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Resumo: As informações transmitidas pela mídia têm credibilidade porque são corretas

ou são ,,corretas" porque acredita-se que sejam? Credibilidade pode ser reduzida a objeti-

vidade? Até que ponto existe uma relação entre objetividade e credibilidade e que tipo de

relação é esta? Os autores desenvolvem aqui a tese de que credibilidade é determinada por

uma série de fatores, dentro da qual a adequação das informações à realidade tem um papel

secundário. Além disso, determinados rituais de objetividade como neutralidade efairness

(o principio de ouvir os dois lados) podem contribuir para dar credibilidade, mas não estão

necessariamente ligados à adequação de uma cobertura jornalística à realidade.
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Abstract: Is thc informauon de]ivered by the media believable because ir is true, or is it
"true" hecause it is believed? Can credibility he reduced to ohjectivity? How and to \vhat

degree are objectivity and credibihty related? The present article attempts to address these

questions. The authors present the thesis that the problem of credibility is dependent on

a variety of factors, among \vhich the information's accordance with reality is subordinate.

\Vhile the media's implementation of certain rituaIs of objectivity such as neutrality or

fairness can serve to estabiish credibility, thcv are not necessarily connected with the accor-
dance with realiry in coverage.
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1. Introdução

A relação entre objetividade e credibilidade na discussão científica sobre

o tema tem sido até o momento mais pressuposta do que examinada. Além disso,

ambos os conceitos raramente são definidos em estudos empíricos, o que dificulta

muito urna investigação com base em critérios intersubjetivos. Desta maneira,

os resultados das pesquisas realizadas se resumem freqüentemente à conclusão de
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Para Bentele (2008), a questão é obter resultados sobre aspectos mais pro-
fundos da questão da credibilidade midiática ao levantá-los não somente com re-
lação ao meio de comunicação, mas também com relação ao veículo ou programa
escolhido. Neste sentido, as diferenças entre credibilidade intramidiática podem
ser maiores do que a entre os meios. Nestmann (1980: 116) constatou com relação
à TV que programas podem ser avaliados de maneira mais positiva do que o meio
em si, o que mostra que esta diferenciação faz sentido. Uma série de trabalhos
anteriores fizeram o mesmo analisando a credibilidade de jornais e canais de TV
locais (cf. Abel/Wirth, 1977).

De maneira geral, pode-se dizer que "credibilidade midiática" pode ser
atribuída a objetos muito diversos e resultar respectivamente tanto em conceitos
quanto mecanismos diferentes de atribuição. O conceito pode conseqüentemente
ser analisado em níveis distintos.

Baseando-se em Wirth (1999, 54), pode-se diferenciar dois níveis de aná-
lise, o do conteúdo ou mensagem concretamente e sua apresentação de um la-
do e o nível de mediação e do mediador, que podem ser claramente separados
considerando-se os diferentes aspectos da atribuição de credibilidade. Esta pode
ser conferida a textos, ou seja, a o quê está sendo apresentado ou comunicado ou
a quem apresenta ou comunica algo.

O meio de comunicação recebe uma posição especial neste modelo. Este
é entendido como o modo de apresentação, ou seja, como se comunica (visual,
auditivo, audiovisual) e é classificado dentro dos conteúdos midiáticos. Sua apre-
sentação é entendida como parte da mensagem.

Por outro lado, meios podem ser entendidos como parte das instituições
de mediação, como por exemplo televisão como o conjunto dos canais. Quando
se trata de credibilidade, ambos podem ser importantes, mas aqui prefere-se o
entendimento de meios como modo de apresentação (veja gráfico 1).

A investigação de credibilidade midiática baseada unicamente no meio de
comunicação (televisão, rádio, jornal ou revista) já foi criticada várias vezes. Não
se confere credibilidade à televisão ou à revista, mas sim a um determinado canal
ou uma determinada revista. O meio como o único objeto de credibilidade midi-
ática e conseqüentemente de investigação é problemático a priori quando o meio
é entendido como a categoria geral dentro da qual as instituições midiáticas são
organizadas. Isto é questionável se for considerada a heterogeneidade, que abrange
desde o programa de entretenimento até o canal com temas específicos.

O ponto de investigação relevante para a credibilidade midiática se encon-
tra na apresentação dos conteúdos específica de cada meio (cf. Christofoletti e Laux,
2008). Por isso, apesar da crítica, a diferenciação de credibilidade de acordo com
o meio é indispensável. A imprensa tem uma outra recepção do que o rádio ou

7	 Sobre a crítica da comparação dos meios, ver entre outros Nawratil (1997: 139).
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a TV, o que influencia a credibilidade que lhe é conferida. A televisão tem uma
credibilidade maior do que a imprensa, pois aquela dá ao receptor a impressão de
que os acontecimentos podem ser controlados por causa das possibilidades de
visualização (Bentele, 2008)8.

Ao lidar com a mídia, são os conteúdos que interessam ao receptor e que
oferecem a possibilidade de integração de ações e mudanças de atitude. Como
conteúdos entende-se os acontecimentos ou fatos apresentados. Pertencem a eles
atores como políticos ou empresários, cujas declarações ou ações fazem parte das
mensagens midiáticas, mas que não pertencem ao sistema mídiátíco. O conceito
de credibilidade midiática envolve com isso basicamente a credibilidade da apre-
sentação, que deve ser diferenciada daquela dos atores apresentados.

A credibilidade dos textos, do seu conteúdo, depende das características do
texto, sobretudo de até que ponto percebe-se contradições entre os seus elementos
e entre declarações diferentes. Também neste caso deve-se diferenciar entre as con-
tradições do ator apresentado no texto e do texto próprio. Se uma notícia apresenta
contradições entre as declarações de um ator, esta é urna questão de credibilidade
do autor, e não do conteúdo midiático. Para a credibilidade do texto, o relevante é
o último, ou seja, incoerências dentro de um texto ou entre textos diferentes. Além
disso, o decisivo é até que ponto o receptor percebe tais contradições.

A credibilidade dos conteúdos ou das formas de apresentação destes por
um lado e da dos diferentes níveis de mediação, responsável pela transmissão
dos conteúdos de outro lado, se influenciam reciprocamente. A credibilidade do
comunicador condiciona a priori a de um conteúdo concreto.

Com relação às instâncias de mediação, pode-se diferenciar diferentes ca-
madas ou níveis, aos quais credibilidade pode ser conferida: pessoal, institucional
e do sistema. Este conceito considera o resultado do desenvolvimento histórico,
da constituição e da profissionalização da mídia. Desta forma, o elemento de uma
camada parte da anterior, aumentando a complexidade e abstração.

A separação clássica entre pessoa, instituição e sistema" é necessária para
uma classificação dos possíveis de credibilidade midiática porque, dependendo do
grau de abstração, alguns mecanismos de atribuição de credibilidade se tornam
mais relevantes do que outros. A credibilidade de uma determinada pessoa se
baseia em aspectos diferentes do que a avaliação de instituições ou sistemas.

A credibilidade das pessoas na mídia pode ser identificada como a camada
mais concreta. No caso da credibilidade concedida "cara a cara", a semelhança
que o receptor pensa ter com o personagem da mídia é um destes fatores. Esta
semelhança tem sido investigada sobretudo com relação à semelhança cultural

8 Um telespectador pode acompanhar o que acontece nas telas, ou pelo menos acredita nisto. Ele pode
participar diretamente do acontecimento. A característica da visualidade, específica deste meio, tem um papel
altamente relevante para a atribuição de credibilidade.

9	 Esta classificação é feita também por Bentele (1994a: 143) com relação ao problema da confiança.
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4. Credibilidade midiática e objetividade

Objetividade tem sido analisada como um dos componentes da dimensão
"trutsworthiness" nos estudos voltados para a análise multidimensional de credi-
bilidade (cf, entre outros Mosier e Ahlgren, 1981). Hovland, Janis e Kelley (1953),
por sua vez, ordenaram o fator de objetividade ao lado do conceito de honestidade
(honesty). Já Whitehead (1968), Iyengar e Kinder (1985) e Austin e Dong (1994)
investigam objetividade como um componente separado de credibilidade.

Caso deva-se formular uma relação de causalidade entre credibilidade e
objetividade, considerando-se as pesquisas já realizadas, faz sentido postulá-la na
direção da objetividade - como o receptor a percebe - para a credibilidade.

Neste contexto, Bentele (2008: 248) constata uma correlação entre determi-
nados "standards de objetividade" na mídia e na cobertura jornalística e a credibi-
lidade destas publicações junto à população. Nos casos das publicações em que há
um alto grau de julgamentos feitos pelos próprios jornalistas, observa-se um grau
de credibilidade tendencialmente mais baixo. Bentele (2008) cita sinais concretos
que são interpretados pelo receptor como falta de objetividade como o desrespeito
do princípio da neutralidade e a mistura de notícias e comentários.

Bentele (1994b) conclui, no entanto, que sobretudo as contradições que o
receptor percebe entre a realidade midiática e a realidade social podem levar a uma
redução da credibilidade. Tais sinais derivam tanto da percepção de contradições
entre as informações comunicadas e os fatos quanto das incoerências entre as
informações de publicações diferentes sobre o mesmo fato.

Neste caso, pode-se reconhecer diferenças nas definições de objetividade com
relação à produção jornalística e a questão epistemológica de um lado e a discussão
sobre credibilidade de outro lado. Credibilidade deve ser entendida como atribuição,
como algo conferido pelo receptor. Em uma situação social determinada, objetivi-
dade é - assim como credibilidade - atribuída, bem como competência ou incom-
petência. A atribuição de credibilidade está, portanto, ligada à objetividade percebida

pelo receptor. Credibilidade não depende da adequação à realidade, de informações
corretas de fato, mas sim da estimativa do receptor com relação a esta.

Objetividade em jornalismo do ponto de vista epistemológico e do ponto
de vista do receptor se baseiam em duas formas diferentes de veracidade. Como
veracidade pode-se entender tanto o empenho de buscar a verdade quanto o "con-
siderar como verdadeiro" (cf. Siep, 2000).

Veracidade não deve ser confundida com verdade, pois "uma declaração
verídica, feita com a melhor das intenções, pode ser objetivamente falsa. E pode-
se dizer algo de fato correto com a intenção de enganar, ou seja, dizer a verdade
inveridicamente" (Siep, 2000: 927).

A transformação da realidade social em realidade midiática pelo jornalista
se diferencia da transformação da realidade midiática em realidade do público. No
primeiro caso, há o empenho de buscar a verdade, que está ancorada na investiga-
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que os usuários da mídia atribuem credibilidade a um veículo ou a um meio de
comunicação por causa da sua objetividade, sem no entanto esclarecer ao quê estes
conceitos se referem.

Neste artigo, pretende-se conceber um instrumentário teorico que possa
contribuir para superar este déficit. As reflexões dos autores se concentram no
jornalismo, ou seja, no campo da mídia que reivindica para si o papel de mediar
informações adequadas á realidade, e no seu público.

Primeiro, busca-se definir objetividade e, tomando-se como parametro a
adequação das informações à realidade, delimitar este conceito frente a outras
regras. Uma vez definido o que objetividade é ou pode ser, analisa-se o conceito
de credibilidade. Dentro desta análise, procura-se classificar os diferentes níveis
do processo de produção midiática ao qual aquela pode se referir.

A partir de conceitos mais claros, as reflexões se concentram na relação
entre adequação á realidade, determinadas noções ou rituais de objetividade e cre-
dibilidade. () objetivo é desenvolver hipóteses sobre o tipo de conexão existente
entre ambos os fenômenos para futuros estudos empíricos com base em conceitos
claramente definidos.

2. Objetividade

Objetividade é uma norma central em jornalismo, já que a essência deste
está na mediação da realidade (cf. entre outros Kovach und Rosensticl, 2001).
Através da sua pretensão de ser o mediador entre o público e a realidade é que o
jornalismo se diferencia de outras atividades midiáticas. Portanto, somente uma
noção de objetividade que se posicione com relação a esta questão pode contribuir
para que o jornalismo cumpra a sua função de informar e de ajudar o receptor a
"encontrar-se" dentro do ambiente em que vive.

Neste contexto, se objetividade for entendida em correlação com a função
do jornalismo de mediador da realidade, o conceito deveria ser definido como
uma representação adequada da realidade e se referir à relação entre as realidades
social (primária) e midiática (secundária) (Bentele, 2008). Esta definição contém
uma determinada concepção (epistemológica) de verdade, a de verdade como cor-
respondência. Neste sentido, a frase "a neve é branca" é verdadeira se a neve for
de fato branca (Popper, 1984: 44).

A concepção de objetividade associada à de verdade como correspondência
parte de alguns pressupostos e traz uma série de consequências consigo. Obje-
tividade como uma característica da relação entre realidades midiática e social
pressupõe a existência de uma realidade primária, de um mundo exterior que não
depende de um sujeito conhecedor para existir (cf. Baumann, 2002: 288; Popper,
1984: 109). () estabelecimento de uma correspondência entre ambas as realidades
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pressupõe também o acesso à realidade primária. Neste ponto, esta concepção de
objetividade distancia-se de uma posição construtivista radical.

Por outro lado, a correlação entre realidades midiática e social não deve ser
entendida como "espelhamento", mas sim como algo gradual (Bentele, 2008), já que
não é possível possuir a verdade, só é possível aproximar-se dela (Popper, 1984: 44).

A realidade midiática é o resultado do processo de produção do conheci-
mento do jornalismo, que tem como ponto de partida o conhecimento do jorna-
lista sobre a realidade. Conhecimento resulta sempre de um "jogo" entre sujeito e
objeto, do processamento dos conteúdos vivenciados pelo primeiro (cf. Sponholz,
2007). Neste sentido, o resultado de um processo de conhecimento não é nem
espelhamento, nem invenção ou construção, mas sim uma reconstrução da rea-
lidade (Bentele, 1993: 160).

Objetividade como adequação à realidade pressupõe a possibilidade de dizer
se as informações contidas em uma declaração condizem com a realidade ou não.
No entanto, esta possibilidade se limita a declarações descritivas (Bentele, 1988:
219), como por exemplo "O presidente renunciou". Declarações evaluativas ("O
presidente é ruim") ou prescritivas ("O presidente deve renunciar") não podem
ser confrontadas com a realidade segundo critérios intersubjetivos (cf. também
Rokeach, 1968).

Isto significa concretamente que é possível dizer qual candidato recebeu
o maior número de votos nas eleições para presidente, qual a cotação do dólar
hoje e qual o índice de desemprego em uma determinada região. Em todos estes
casos, não se trata de fenômenos ou objetos naturais, mas sim de acontecimen-
tos construídos socialmente. A existência destes objetos da realidade construída

socialmente não depende da percepção de cada jornalista (Bentele, 2008) e nem
mesmo de um observador específico (Searl, 2004: 141). Isto significa que tanto a
correlação quanto as contradições de uma declaração descritiva com os objetos
descritos podem ser a princípio (epistemologicamente) identificadas.

A principal conseqüência desta concepção é de que a adequação à realidade
só pode ser constatada através da confrontação de uma declaração descritiva com
a realidade primária, ou seja, através de verificação empírica, e não através de uma
separação ou tentativas de anulação do sujeito conhecedor. Considerando-se o
exemplo citado, o teor de verdade da frase "a neve é branca" depende dos resulta-
dos de uma observação, e não do sujeito que a formulou.

Popper escreveu com relação à objetividade na ciência que "é completa-
mente equivocado acreditar que a objetividade da ciência depende da objetividade
do cientista" (Popper, 1993: 112). Por isso Popper define uma teoria como objetiva
não através do seu grau de subjetividade, mas sim como "uma teoria que possa ser
testada: uma teoria, portanto, que não apele simplesmente para nossas intuições"
(Popper, 1979: 200).
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Assim como cientistas, os jornalistas também têm o seu ganha-pão na me-
diação da realidade (Weischenberg, 1992: 51). Estes estabelecem uma relação entre
o que observam e os textos que produzem através da investigação jornalística.
Por este motivo, a palavra-chave para a objetividade - quando este princípio é
entendido com relação à procura e à aproximação da realidade, à verdade como
correspondência - não é neutralidade, mas sim Investigação.

2.1 Rituais de objetividade

Objetividade em jornalismo mão é entendida necessariamente como ade-
quação à realidade nas discussões políticas e cientificas. Trata-se de um conceito
polissêmico (Bentele, 1993) freqüentemente associado a tudo o que se deseja do
jornalismo ou entende-se como ético (Merrili, 1985).

As pesquisas científicas em comunicação assumem freqüentemente a impre-
cisão da linguagem cotidiana sobre este conceito. Às vezes objetividade é enten-
dida como um princípio geral que reúne as regras de abrangência ("tcll thc \vhole
storv"),fairness, equilíbrio, independência, transparência das fontes, separação de
notícias e comentários, precisão, imparcialidade, veracidade, neutralidade e foco
em fatos (Wyss, 2002: 152; McQuail, 1992: 184; Westerstahl, 1983). Outras vezes,
como nos casos das definições operacionais de credibilidade em estudos empíricos
(Abdulla et al., 2002; Gaziano, 1988), é colocada lado a lado com acc/iraq, abran-

gência, "não ser tendencioso" e /2iirness. O que significa propriamente objetividade,
o que deve ser alcançado com todas estas regras e qual a relação entre estas e a
adequação à realidade são questões que permanecem sem respostas.

No entanto, se o objetivo for examinar causas e consequências na relação
entre objetividade e credibilidade, não se pode adotar a imprecisão da linguagem
cotidiana. A análise desta relação exige uma diferenciação clara entre as noçoes
do senso comum e as definições operacionais na mensuração da influência destes
rituais de objetividade sobre a credibilidade (dimensão científica).

Noções como /airness, imparcialidade, equilíbrio, neutralidade e foco em
fatos são definidas aqui como rituais porque servem não só para proteger jorna-
listas dos riscos de sua profissão, - como Tuchman (1993) formulou - mas porque
também servem para dar credibilidade a um texto ou a um meio de comunicação.
Em nenhum destes casos, a adequação das informações mediadas à realidade ocu-
pa um lugar central.

Fairness pode ser entendida como o princípio jornalístico de "ouvir os dois
lados" de uma questão (Schudson, 1998: 39). Noções como imparcialidade (im-
possibilidade de associação do ponto de vista do jornalista ou da publicação com
as posições políticas já existentes) e equilíbrio (apresentação das diversas opiniões
com o mesmo espaço ou as mesmas chances) acompanham a de /eirness (Schõnha-
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gen, 1998; Schudson, 1998). Através destas regras, o jornalismo deve cumprir as
suas funções social de integração e política de formação e articulação, ao apre-
sentar os pontos de vistas dos defensores de opiniões diferentes e possibilitar o
diálogo entre os diversos grupos sociais em uma sociedade de massa.

O cumprimento destas regras não se iguala nem pode substituir a de ade-
quação das informações de uma cobertura jornalística à realidade. Embora fairness

possa servir como uma estratégia para averiguar se uma informação é correta (cf.
Tuchman, 1993; Fishman, 1980: 117), trata-se de uma alternativa limitada, já que
declarações contraditórias não contribuem necessariamente para uma aproximação
da realidade. No caso de declarações descritivas ou factuais, é possível que ambas
sejam falsas. No caso de declarações não factuais, não é possível verificar se elas são
corretas ou não. O estudo de Dolan (2005) sobre a cobertura jornalística de uma
obra de arte baseada na imagem de uma santa ilustra esta situação. Se a tal obra é
uma blasfêmia ou não, esta não é uma questão de a declaração ser correta ou não.
Neste caso, isto não pode necessariamente ser verificado intersubjetivamente.

Além defairness, objetividade é freqüentemente associada ou igualada com
neutralidade e foco em fatos. Estas noções, cuja origem alguns autores localizam
no positivismo (Correia, 1998: 102) e outros consideram sem nenhuma susten-
tação teórica (Benetti/Jacks, 2001; Sousa, 2001), se baseiam na idéia de que o
conhecimento da realidade (e com isso a adequação de uma declaração a esta) está
ancorado na ausência de subjetividade no processo de conhecimento (Mindich,
1998: 107; Schudson, 1977: 6). Neutralidade e facticidade servem como base para
uma "teoria do espelhamento", que é freqüentemente tomada como pressuposto
nas discussões sobre objetividade (cf. Donsbach et. al., 1993).

Como neutralidade entende-se a abstenção de expressar opiniões, o que
ocorre quando não se consegue reconhecer a opinião do jornalista ou quando este
dispensa adjetivos e outras formas de expressão daquela em seu texto. Como facti-
cidade ou foco em fatos entende-se a concentração em declarações descritivas.

Na discussão sobre objetividade em jornalismo, definições diferentes de
fatos se fundem. Na filosofia, fatos podem ser entendidos (entre outros conceitos)
como dados crus recolhidos do mundo exterior ou como uma declaração através
da qual tenta-se portar ou transmitir estas informações (Rami, 2004: 77; Keeton,
1942: 124; Langer, 1933: 180). No jornalismo, uma declaração descritiva, através
da qual tais dados devem ser mediados, passa a ser tratada como a própria realida-
de (cf. Gomes, 1993; Schudson, 1977: 6). Com isso, facticidade se transforma em
um estilo de redação.

Precisão e separação de notícias e comentários são conseqüências da exi-
gência do foco em fatos. No primeiro caso, a orientação em fatos pressupõe a
coleta de dados empíricos (Mindich, 1998: 117). Precisão, no entanto, é mais um
instrumento para produzir uma representação adequada da realidade do que um
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conceito de objetividade. Quanto a separação de notícias e comentários, esta resul-
ta de 'faith in ,facts', a distrust of ,values', and a commitmcnt to thcir segregation'
(Schudson, 1977: 6).

Nem neutralidade nem facticidade podem ser confundidas com a produção
de uma representação adequada da realidade. Não se pode constatar se uma decla-
ração é falsa ou verdadeira através da opinião ou da abstenção do autor em expo-
ia. Como já foi analisado, isto só pode ser constatado através de confrontação com
a realidade, de verificação empírica (Meditsch, 1992; Poppet, 1994).

()s limites da neutralidade cm garantir a mediação de informações condi-
zentes com a realidade se tornaram evidentes na cobertura jornalística sobre as
denúncias do senador Joseph 'McCarthy nos anos 50. Muitos jornalistas (e em-
presas midiáticas) se abstiveram de expressar sua própria opinião e se limitaram a
divulgar as informações que o senador anticomunista forneceu, indiferente do seu
teor de realidade (cf. Lane, 2001; Bavlev, 1981).

Com relação à facticidade, o foco em fatos e a separação de notícias e co-
mentários podem ser um metacritério de objetividade, necessário para definir se
uma declaração é correta. No entanto, "fatos" ou declarações descritivas nau são
nem neutros nem uma garantia de uma representação adequada da realidade.

Com relação à neutralidade, declarações descritivas podem inclusive ser uti-
lizadas para divulgar opiniões de maneira mais convincente. Assim, ,,no conflito
publicístico em torno do aborto, a constatação de que embriões de três meses são
sensíveis a dor é muito mais eficiente do que a afirmaçao de que aborto no terceiro
mês de gravidez é assassinato", explica Kepplinger (1994: 222).

Quanto ao segundo aspecto, declarações descritivas podem ser falsas. Em
setembro de 2006, o jornalista brasileiro Carlos Chagas noticiou na publicação on
une Brasília em Dia a fundação de uma organização não-governamental, a Socie-
dade dos Amigos de Plutão, que se dispLinha a lutar pelo estatuto de Plutão como
planeta2 . A notícia contém uma série de elementos descritivos, como por exemplo
a informação de que o presidente da entidade é um ex-líder sindical, filiado à CLT
e ao PT, amigo intimo do presidente Lula e a liberação de 7,5 milhões de reais para
estimular as primeiras ações da nova ONG. A notícia, que serviu como argumento
para a reivindicação de uma Comissão Parlamentar de inquérito sobre as ONGs1,
era falsa: a Sociedade dos Amigos ele Plutão nunca existiu, como o próprio Chagas
admitiu mais tarde'.

3. Credibilidade

Dentro da pesquisa sobre credibilidade elas fontes (soiirce credi/»/itj), orientada
na psicologia social e no trabailho do grupo de Yale em torne) de CarI Hovland (cf.

2	 Disponívei eco: <istrp;/ /wsvsvhrasiIiaemdia.comisrJ2))O( /')/ 1 /Pag i naT44 . h tjn> Auesoo cio 212. oiti. 2005.

3	 Disponível cm: <htvp:/ /svwsv.scnado.gov.hr/s  )/.iti\ idade /pii inLinciafliciltO /ileticxto.asp?t=364335>.

Acesso cm 20 out. 2008.

4	 Disponívei cci: KHttp://svss scbrasiliacnidia.coni.bi/  20) ))i/ O /0/ PanaO6) ).ístm >. Acesso cm 2)) out. 2008
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Hovland,Janis e Kelley, 1953), não se definiu claramente o que é credibilidade. Esta
foi mensurada sobretudo através dos seus efeitos, geralmente mudanças de atitude.
Por este motivo, Berlo, Lemert e Mertz (1969: 565) já defendiam que credibilidade
deveria ser entendida como algo a ser conferido ou atribuído e questionaram com
isto a definição de "credibilidade da fonte" daquela tradição de pesquisa.

Bentele define credibilidade como "uma característica que alguém (recep-
tores) atribui a pessoas, instituições e seus produtos de comunicação (textos orais
ou escritos, apresentações audiovisuais) com relação a algo (acontecimentos, fatos,
etc)" (Bentele e Seidenglanz, 2008: 49). Credibilidade não é vista portanto como
uma característica inerente do comunicador, mas sim como um fenômeno que
surge dentro do processo de comunicação e tem como ponto de partida o outro
lado, ou seja, o receptor da informação ou de um texto. Com isso, credibilidade é
localizada decididamente do lado do receptor (cf. Bentele e Seidenglana, 2005).

Kflhnken (1990: 4) apresenta uma concepção de credibilidade alternativa
ao instalá-la a priori do lado do comunicador. Em vez da percepção do receptor, a
intenção do comunicador passa a ser o ponto central: "Credibilidade se dá quando
um comunicador transmite uma informação ao receptor, a qual ele acredita que
seja correta, ou seja, quando o comunicador não tem a intenção de enganar". Nes-
te caso, credibilidade poderia ser constatada também nos casos em que o emissor
se expressa com a intenção de dizer a verdade, mas isto não é interpretado pelo
receptor da mesma maneira. Neste contexto, a perspectiva não só é deslocada para
o lado do comunicador, como também o receptor sai do foco das atenções.

Isto mostra o problema da proposta de Kõhnken, que se refere mais a ve-
racidade (o que o comunicador acredita ser verdade) do que a credibilidade. O
fato de que o receptor possa interpretar o comunicador como alguém credível por

causa da intenção deste de transmitir informações verdadeiras pode conter com-
ponentes de credibilidade, mas vai contra a validade da definição de Kõhnken.

Wirth (1999: 55), por sua vez, concentra-se ainda mais decididamente na
figura do receptor quando define credibilidade como uma "disposição a priori de
aceitar mensagens de um determinado objeto como corretas e até um determina-
do ponto adotá-las no próprio espectro de atitudes e opiniões." Credibilidade é
acentuada aqui como um processo e sublinha-se o seu aspecto motivacional. No
entanto, permanece discutível se a concepção de Wirth contém uma definição de
credibilidade em si ou descreve uma conseqüência desta, referindo-se a confiança em
vez de credibilidade.

Credibilidade, entendida como uma atribuição de determinadas caracterís-
ticas ao outro, parte a princípio de uma série de processos cognitivos diferentes
(como por exemplo o de fazer experiências e processá-las), mas também tem con-
seqüências diretas, próprias deste fenômeno, que se expressam por exemplo na
pré-disposição em tomar certas atitudes ou ações.
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Também é problemática a delimitação entre OS conceitos de credibilidade e

de confiança. Na maior parte elos casos, ambos sã o  utilizados de forma não refle-

tida lado a lado ou como sinônimos. Parece mais plausível considerar credibilidade
como um fenômeno que faz parte do de confiança (Bentele e Seidenglanz 2005,
346). Confiança e credibilidade formam assim um conglomerado teórico no qual
credibilidade é definida mais como algo a ser atribuído pelo receptor, enquanto
confiança está ligada ao agir. Esta posiçao possibilita incluir o conhecimento teo-

rico sobre confiança na discussão sobre credibilidade.

3.1. A hipótese da discrepância

Segundo Bentele, as contradições de um comunicador percebidas pe-
lo receptor reduzem a sua credibilidade. Ele inclui este aspecto a uma teoria da
confiança pública e a define como tese da discrepância, ou seja, a percepção de
vários tipos de discrepância na comunicação dc instituições, pessoas e públicos
como uma causa central diretamente responsável por perda dc confiança' (Bentele

1994a: 147).
Dentro da hipótese da discrepância, as possíveis variantes das contradições co-

municativas cm relacionamentos sociais sào classificadas como discrepâncias entre:
• informações comunicadas ou declarações e fatos (mentiras);

• Declarações e ações;
• Ações diferentes da mesma instituição ou de Instituições parecidas;
• Declarações diferentes do mesmo autor em momentos diferentes;
• Declarações diferentes de autores diferentes da mesma instituição ou de

institui ções parecidas;
• Discrepâncias entre as normas gerais ou leis e o comportamento adotado

(Bentele, 1994a: 148).
Confiança - e com isso credibilidade continua sendo vista como caracte-

rísticas percebidas e interpretadas pelo receptor ('fatores de confiança'). Tais fato-
res de confiança podem ser, por exemplo, a presença ou ausência de competência
específica ou de resolver problemas, mas também responsabilidade social, uma
postura ética básica ou transparência (Bentele 1994a: 144).

3.2. Objetos de referência da credibilidade midiática

Desde o final dos anos 1950, o parâmetro para os estudos sobre credibili-
dade na mídia são as pesquisas de opinião representativas do Roper lnstitut nos
Estados Unidos. Nestas pesquisas buscou-se comparar a credibilidade de meios
de comunicação diferentes (rádio, televisão, jornais e revistas).

3	 ,-\ (1L!CSUO na pS(]U1Sa de Roper e: 11 o tu teatel e iilt)irflng sersa es of lhe sarne sti irs listo these soLirees,

5vhich ssstee1 vou Pc mi st Iitelv ri believe- the one ilO nidiooi tJes in oi nes(aaines ir ness spapers' (Rojei 19-8: 222)

6	 Os ornais eram o meio Com neilor credibilidade nt pi-tineiro estudo, de 1959. l-111 1961, ,t te] 'si"ào asso

mio este lugar (Rripei 1 1)85 :  5), situti caosituaniaiiiida ate hoje. Fia sanos estudos I,iseadt is na n cInta pergunta de Roper

que	 ou diterenetarant 3S imestigaçÓis sobre a rreilihii idade dos inc is e(. \\( suei e Ses crio,
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Para Bentele (2008), a questão é obter resultados sobre aspectos mais pro-
fundos da questão da credibilidade midiática ao levantá-los não somente com re-
lação ao meio de comunicação, mas também com relação ao veículo ou programa
escolhido. Neste sentido, as diferenças entre credibilidade intramidiática podem
ser maiores do que a entre os meios. Nestmann (1980: 116) constatou com relação
à TV que programas podem ser avaliados de maneira mais positiva do que o meio
em si, o que mostra que esta diferenciação faz sentido. Uma série de trabalhos
anteriores fizeram o mesmo analisando a credibilidade de jornais e canais de TV
locais (cf. Abel/Wirth, 1977).

De maneira geral, pode-se dizer que "credibilidade midiática" pode ser
atribuída a objetos muito diversos e resultar respectivamente tanto em conceitos
quanto mecanismos diferentes de atribuição. O conceito pode conseqüentemente
ser analisado em níveis distintos.

Baseando-se em Wirth (1999, 54), pode-se diferenciar dois níveis de aná-
lise, o do conteúdo ou mensagem concretamente e sua apresentação de um la-
do e o nível de mediação e do mediador, que podem ser claramente separados
considerando-se os diferentes aspectos da atribuição de credibilidade. Esta pode
ser conferida a textos, ou seja, a o quê está sendo apresentado ou comunicado ou
a quem apresenta ou comunica algo.

O meio de comunicação recebe uma posição especial neste modelo. Este
é entendido como o modo de apresentação, ou seja, como se comunica (visual,
auditivo, audiovisual) e é classificado dentro dos conteúdos midiáticos. Sua apre-
sentação é entendida como parte da mensagem.

Por outro lado, meios podem ser entendidos como parte das instituições
de mediação, como por exemplo televisão como o conjunto dos canais. Quando
se trata de credibilidade, ambos podem ser importantes, mas aqui prefere-se o
entendimento de meios como modo de apresentação (veja gráfico 1).

A investigação de credibilidade midiática baseada unicamente no meio de
comunicação (televisão, rádio, jornal ou revista) já foi criticada várias vezes. Não
se confere credibilidade à televisão ou à revista, mas sim a um determinado canal
ou uma determinada revista. O meio como o único objeto de credibilidade midi-
ática e conseqüentemente de investigação é problemático a priori quando o meio
é entendido como a categoria geral dentro da qual as instituições midiáticas são
organizadas. Isto é questionável se for considerada a heterogeneidade, que abrange
desde o programa de entretenimento até o canal com temas específicos.

O ponto de investigação relevante para a credibilidade midiática se encon-
tra na aresentafão dos conteúdos específica de cada meio (cf. Christofoletti e Laux,
2008). Por isso, apesar da crítica, a diferenciação de credibilidade de acordo com
o meio é indispensável. A imprensa tem uma outra recepção do que o rádio ou

7	 Sobre a crítica da comparação dos meios, ver entre outros Nawratil (1997: 139).
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a TV o que influencia a credibilidade que lhe é conferida. A televisão tem uma
credibilidade maior do que a imprensa, pois aquela dá ao receptor a impressão de
que os acontecimentos podem ser controlados por causa das possibilidades de
visualização (Bentele, 2008)8.

Ao lidar com a mídia, são os conteúdos que interessam ao receptor e que
oferecem a possibilidade de integração de ações e mudanças de atitude. Como
conteúdos entende-se os acontecimentos ou fatos apresentados. Pertencem a eles
atores como políticos ou empresários, cujas declarações ou ações fazem parte das
mensagens midiáticas, mas que não pertencem ao sistema midiático. O conceito
de credibilidade midiática envolve com isso basicamente a credibilidade da apre-
sentação, que deve ser diferenciada daquela dos atores apresentados.

A credibilidade dos textos, do seu conteúdo, depende das características do
texto, sobretudo de até que ponto percebe-se contradições entre os seus elementos
e entre declarações diferentes. Também neste caso deve-se diferenciar entre as con-
tradições do ator apresentado no texto e do texto próprio. Se uma notícia apresenta
contradições entre as declarações de um ator, esta é uma questão de credibilidade
do autor, e não do conteúdo midiático. Para a credibilidade do texto, o relevante é
o último, ou seja, incoerências dentro de um texto ou entre textos diferentes. Além
disso, o decisivo é até que ponto o receptor percebe tais contradições.

A credibilidade dos conteúdos ou das formas de apresentação destes por
um lado e da dos diferentes níveis de mediação, responsável pela transmissão
dos conteúdos de outro lado, se influenciam reciprocamente. A credibilidade do
comunicador condiciona a priori a de um conteúdo concreto.

Com relação às instâncias de mediação, pode-se diferenciar diferentes ca-
madas ou níveis, aos quais credibilidade pode ser conferida: pessoal, institucional
e do sistema. Este conceito considera o resultado do desenvolvimento histórico,
da constituição e da profissionalização da mídia. Desta forma, o elemento de uma
camada parte da anterior, aumentando a complexidade e abstração.

A separação clássica entre pessoa, instituição e sistema é necessária para
uma classificação dos possíveis de credibilidade midiática porque, dependendo do
grau de abstração, alguns mecanismos de atribuição de credibilidade se tornam
mais relevantes do que outros. A credibilidade de uma determinada pessoa se
baseia em aspectos diferentes do que a avaliação de instituições ou sistemas.

A credibilidade das pessoas na mídia pode ser identificada como a camada
mais concreta. No caso da credibilidade concedida "cara a cara", a semelhança
que o receptor pensa ter com o personagem da mídia é um destes fatores. Esta
semelhança tem sido investigada sobretudo com relação à semelhança cultural

8 Um telespectador pode acompanhar o que acontece nas telas, ou pelo menos acredita nisto. EU pode
participar diretamente do acontecimento. A característica da visualidade, específica deste meio, tem um papel

altamente relevante para a atribuição de credibilidade.

9	 Esta classificação é feita também por Bcntele (1994a: 143) com relação ao problema cia confiança.
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ou ao pertencimento à mesma nacionalidade (cf. Miller/Hoppe, 1973) ou com
relação à concordância com os mesmos juízos de valor". No último caso, podem
ser analisadas não somente pessoas, mas também instituições.

No entanto, faz sentido separar a credibilidade das pessoas na mídia daque-
la das instituições midiáticas. No caso da avaliação das pessoas, os mecanismos
aprendidos desde a infância, através dos quais pode-se analisar a credibilidade de
uma pessoa, e a veracidade conferida a um apresentador com base nas correlações
de comportamento ganham uma importância maior (cf. Kõhnken 1990: 10). No
caso de instituições, trata-se sobretudo da sua funcionalidade, das regras e do
controle que devem garantir o cumprimento desta função.

O último tipo de objeto do lado daquele que carrega a mensagem, do me-
diador, é o sistema midiático. Credibilidade refere-se neste caso l mídia ou ao
jornalismo. Trata-se de uma avaliação generaliada ao comportamento da mídia e
de jornalistas e da sua credibilidade. Tais estudos se tornam relevantes sobretudo
quando se argumenta sobre a função social do jornalismo. No nível do sistema
midiático, credibilidade se baseia na condensação de experiências anteriores e da
respectiva generalização destas experiências, sendo visivelmente mais estável do
que a dos demais objetos.

10	 Simons, Berkowitz e Moyer (1970) fornecem uma visão panorâmica sobre o tema.
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4. Credibilidade midiática e objetividade

Objetividade tem sido analisada como um dos componentes da dimensão
"trutsworthiness" nos estudos voltados para a análise multidimensional de credi -
bilidade (cf. entre outros Mosier e Ahlgren, 1981). Hovland,Janis e Kelley (1953),
por sua vez, ordenaram o fator de objetividade ao lado do conceito de honestidade
(honestj). Já Whitehead (1968), Iyengar e Kinder (1985) e Austin e Dong (1994)
investigam objetividade como um componente separado de credibilidade.

Caso deva-se formular uma relação de causalidade entre credibilidade e
objetividade, considerando-se as pesquisas já realizadas, faz sentido postulá-la na
direção da objetividade - como o receptor a percebe - para a credibilidade.

Neste contexto, Bentele (2008: 248) constata uma correlação entre determi-
nados "standards de objetividade" na mídia e na cobertura jornalística e a credibi-
lidade destas publicações junto à população. Nos casos das publicações em que há
um alto grau de julgamentos feitos pelos próprios jornalistas, observa-se um grau
de credibilidade tendencialmente mais baixo. Bentele (2008) cita sinais concretos
que são interpretados pelo receptor como falta de objetividade como o desrespeito
do princípio da neutralidade e a mistura de notícias e comentários.

Bentele (1994b) conclui, no entanto, que sobretudo as contradições que o
receptor percebe entre a realidade midiática e a realidade social podem levar a uma
redução da credibilidade. Tais sinais derivam tanto da percepção de contradições
entre as informações comunicadas e os fatos quanto das incoerências entre as
informações de publicações diferentes sobre o mesmo fato.

Neste caso, pode-se reconhecer diferenças nas definições de objetividade com
relação à produção jornalística e a questão epistemológica de um lado e a discussão
sobre credibilidade de outro lado. Credibilidade deve ser entendida como atribuição,
como algo conferido pelo receptor. Em uma situação social determinada, objetivi-
dade é - assim como credibilidade - atribuída, bem como competência ou incom-
petência. A atribuição de credibilidade está, portanto, ligada à objetividade percebida
pelo receptor. Credibilidade não depende da adequação à realidade, de informações
corretas de fato, mas sim da estimativa do receptor com relação a esta.

Objetividade em jornalismo do ponto de vista epistemológico e do ponto
de vista do receptor se baseiam em duas formas diferentes de veracidade. Como
veracidade pode-se entender tanto o empenho de buscar a verdade quanto o "con-
siderar como verdadeiro" (cf. Siep, 2000).

Veracidade não deve ser confundida com verdade, pois "uma declaração
verídica, feita com a melhor das intenções, pode ser objetivamente falsa. E pode-
se dizer algo de fato correto com a intenção de enganar, ou seja, dizer a verdade
inveridicamente" (Siep, 2000: 927).

A transformação da realidade social em realidade midiática pelo jornalista
se diferencia da transformação da realidade midiática em realidade do público. No
primeiro caso, há o empenho de buscar a verdade, que está ancorada na investiga-
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çao jornalística, na averiguação das informações. Veracidade do ponto de vista da
produçao jornalística ultrapassa o nível da intenção de dizer a verdade por causa
da obrigação de uma investigação rigorosa.

Com certeza, nem o jornalista nem o receptor possuem a verdade sobre um
acontecimento. Mas o jornalista tenta pelo menos estabelecer uma relação entre
realidade midiática e realidade social. No caso do receptor, é plausível que ele pres-
suponha a existência desta relação. Deste modo, a veracidade do ponto de vista do

receptor consiste em "considerar corno verdadeiro" (gráfico 2).
O fato de o receptor partir do que considera como verdadeiro e não do

que o é de fato não deve ser confundido com uma postura radical construtivista,
segundo a qual a atribuição de objetividade e de credibilidade são constituídas
arbitrariamente pelo receptor ou com base em critérios individuais.

A recepção da mídia ocorre certamente segundo os esquemas aprendidos
individualmente, mas esta não pode ser pensada sem ter alguma relação com a re-
alidade. Estimativas sobre a objetividade de um texto são provavelmente constru-
ídas em parte pelo receptor, mas não de forma arbitrária. A base para considerar
algo como verdadeiro é sempre algum tipo de ligação com a realidade.

No entanto, as dificuldades do receptor de averiguar se informações são
corretas aumentam no caso do conhecimento factual. Esta averiguação constitui
a atividade central do jornalismo. Tratando-se de tal conhecimento, o receptor
só consegue perceber equívocos de forma limitada. Isto ocorre não porque é im-
possível saber - do ponto de vista epistemológico - se uma declaração descritiva
corresponde à realidade, mas sim porque por motivos organizacionais o receptor
comum não pode (ou mesmo quer ou precisa) averiguar fatos.

Se por um lado é difícil constatar déficits na adequação da cobertura jor-
nalística à realidade no conhecimento factual, por outro lado, quando estes são
constatados, as empresas de comunicação e os jornalistas enfrentam problemas
sérios em virtude da perda de credibilidade.

Este foi o caso de Janet Cooke e do jornal lVashiigton Posi. Em 1981, Cooke
inventou uma história sobre um garoto de oito anos viciado em cocaína. "Jimmv s
World" alcançou as manchetes do Washington Post e a sua autora recebeu até mes-
mo o prémio Pulitzer. A história só se revelou como farsa depois da repercussão da
"reportagem" e a busca porJimmy desencadeada por esta. O j ornal teve que enfren-
tar na época a queda do valor das suas ações na Bolsa de Valores Anderson, 2004).

O princípio da credibilidade funciona nestes casos como um peso contrá-
rio às manipulações grosseiras e às tendências manipulativas das fontes de infor-
mação (como por exemplo assessorias de imprensa e departamentos de relações
públicas de instituições privadas e públicas) e da mídia. A falta de credibilidade
nas informações têm no mínimo a médio prazo consequências negativas para as
organizações envolvidas (Bentele 2008: 316).
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Veracidade é, ao lado da pressuposição de competência da fonte, um dos
aspectos essenciais de credibilidade. O pressuposto da veracidade é um motivo
decisivo para que credibilidade seja atribuída a um meio, a um veículo, a um co-
municador ou a uma mensagem.

Credibilidade, no entanto, não se deixa reduzir a uma representação adequa-
da da realidade. Em outras palavras, receptores não consideram uma informa-
ção verdadeira unicamente porque ela de fato o é. A atribuição de veracidade
a um texto depende de uma série de fatores como o tipo de meio, à instituição e
ao próprio comunicador.

Objetividade e credibilidade envolvem respectivamente o conteúdo e da sua
apresentação (gráfico 3). Do ponto de vista da objetividade, a questão é se o texto
apresenta uma representação adequada da realidade (conteúdo). Quanto à apre-
sentação, o que está em jogo não é a objetividade (adequação à realidade), mas sim
rituais de objetividade como neutralidade, fairness, equilíbrio ou facticidade. Um
texto sem julgamentos explícitos, a mediação de pontos de vista contraditórios ou
um texto com uma concentração maior em declarações descritivas são sinais que
podem levar o receptor a considerar os conteúdos verdadeiros.

Estes sinais possibilitam ao receptor concluir se a fonte se empenha em
dizer a verdade. Ele utiliza estes instrumentos de ajuda para identificar mensagens
e emissores, pois o seu acesso direto às informações é em grande parte velado.
Com a ajuda destes sinais, ele tenta compensar este déficit.

Gráfico 2: Delimitação dos problemas

Veracidade como	 Veracidade como
empenho na busca da 	 ,considerar como

verdade	 verdadeiro"
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5. Conclusões
Objetividade pode ser definida como a adequação da realidade midiática à

realidade social, mas o que Importa para a atribuição de credibilidade é como o
receptor avalia esta adequação". Neste sentido, o que determina a sua atribuição
de credibilidade não é até que ponto as informações de fato são corretas, mas sim
até que ponto ele estima que as informações sejam corretas.

Portanto, credibilidade não se reduz à adequação das informações comuni-
cadas à realidade. Pode-se também supor que, nas suas experiências diárias com a
mídia, rituais de objetividade como neutralidade, fairness OU equilíbrio sejam mais
importantes para a atribuição de credibilidade do que a adequaçào à realidade, que
o receptor pressupõe e/ou freqüentemente só pode estimar (através de coerência

11	 Esta esrnavapode ser condicionada por outros, mas acontece por fim segundo a perspectiva do receptor.
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ou ausência de contradições). Neste sentido, o problema da objetividade só tan-
gencia o da credibilidade. Considerando-se a análise desenvolvida neste artigo,
esta ligação deve ser vista dentro de um modelo processual que a localize dentro

dos sinais recebidos e percebidos pelo receptor e da atribuição de veracidade.
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